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Foco no Planalto 
Notas sobre a semana de 26 a 30 de abril, em Brasília. 

 
 

PREPARAÇÃO PARA CPI, ACENO ÀS 
REFORMAS & VACINAÇÃO LENTA 
 
O Governo se prepara para a CPI da pandemia, 
que deve ser instalada nesta semana no 
Senado. A Casa Civil lidera a articulação do 
Governo para enfrentar os questionamentos da 
CPI. Nesse sentido, a pasta dirigiu requerimentos 
a diversos ministérios para reunir e organizar 
informações a fim de abastecer a base aliada de 
argumentos para fazer frente à oposição no 
colegiado. 
 
No centro das preocupações, estão compra de 
vacinas, tratamento precoce e falta de oxigênio. 
Os senadores devem se concentrar na atuação do 
Executivo em relação à compra de vacinas, 
especialmente na recusa da proposta da Pfizer em 
2020; nas despesas relativas a medicamentos 
destinados ao chamado tratamento precoce da 
covid; bem como na falta de oxigênio em 
Manaus/AM no início deste ano. Nesse contexto, 
um dos principais alvos da CPI deverá ser o ex-
ministro da Saúde Eduardo Pazuello. 
 

Em paralelo, o presidente da Câmara faz aceno 
para as reformas estruturantes. Arthur Lira 
(PP/AL) afirmou que pretende retomar as 
discussões sobre a Reforma Tributária nos 
próximos dias. De acordo com ele, o relatório da 
matéria deve ser apresentado até o dia 7 de maio. 
Além disso, Lira mencionou que a Reforma 
Administrativa deve ser aprovada na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) nas 
próximas duas semanas. O gesto é uma tentativa 
de contornar o protagonismo da CPI do Senado 
sobre o cenário político – Lira chegou a classificar 
a instalação do colegiado como “perda de tempo”. 
Entretanto, a tendência é de que a concentração 
de esforços do Executivo sobre a CPI comprometa 
o avanço da pauta prioritária na Câmara. 
 
Enquanto isso, a vacinação contra a covid 
evolui em ritmo menor do que o previsto pelo 
Governo. Na última semana, o Ministério da 
Saúde adiou de maio para setembro a meta de 
conclusão da vacinação de todos os grupos 
prioritários. Segundo o titular da pasta, Marcelo 
Queiroga, o maior óbice à produção de vacinas no 
Brasil é o insumo farmacêutico ativo (IFA), que é 
importado da China e da Índia, principalmente.

 

 

 

Destaques da Semana 
 

Terça 

 
▪ Os membros da CPI da Covid se reúnem para eleger o presidente e o vice-

presidente do colegiado e designar o relator dos trabalhos. 
 

▪ A Câmara dos Deputados pode deliberar sobre a MPV 1016/2020, que dispõe sobre 
a renegociação extraordinária no âmbito dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento. 
 

▪ O Senado Federal se reúne para deliberar, entre outros, sobre o PL 1136/2021, que 
prevê a obrigatoriedade de vacinação diária ininterrupta. 

 

Quarta ▪ O Congresso Nacional volta a se reunir para deliberar sobre vetos presidenciais. 
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Poder Executivo 
 

 
Presidência da 
República 
 
 

Casa Civil 

 

 
Agenda do Presidente – Jair Bolsonaro participou, nesta segunda (26), da 
entrega de 22 km da duplicação da BR-101 entre Feira de Santana/BA e 
Divisa/SE. 
 
Agenda do Ministro – Luiz Eduardo Ramos reuniu-se, nesta segunda (26), 
com o ministro Marcelo Queiroga (MS). 
 

 
ME 
Ministério da Economia 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

BACEN 
Banco Central do Brasil 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
BNDES 

Banco Nacional do 
Desenvolvimento 

 

 
Agenda do ministro – Paulo Guedes participou, nesta segunda (26), de 
reuniões com os secretários Waldery Rodrigues (SEFAZ), Marcelo Guaranys 
(SE) e Bruno Bianco (SEPRT). Ademais, participou da XII reunião 
extraordinária do conselho do Mercado Comum do Mercosul. 
 
Agenda do presidente – Roberto Campos Neto reuniu-se, nesta segunda 
(26), a Shelly Shetty, chefe da área de Soberanos da América Latina, para a 
abertura da Missão de Avaliação Soberana da Fitch Ratings. Além do mais, 
participou de outras reuniões com James Oliveira, CIO da Vinland Capital, e 
Ricardo Negreiros, CIO do Safra Asset, por videoconferência.  
 
Balança Comercial – Para o saldo da balança comercial, a projeção em 2021 
subiu de US$ 57,65 bilhões para US$ 59 bilhões de resultado positivo. Para o 
ano que vem, a estimativa dos especialistas do mercado avançou de US$ 
54,05 bilhões para US$ 54,55 bilhões de superávit. 
 
Boletim Focus – A expectativa para a inflação medida pelo IPCA em 2021 
aumentou de 4,92% para 5,01%, após alta na semana passada. Para 2022, a 
projeção foi mantida em 3,60%. A expectativa para a taxa básica de juros do 
Brasil, a Selic, no fim de 2021 aumentou de 5,25% para 5,50% ao ano, após 
manutenção na semana passada. Para o fim de 2022, a projeção para os juros 
também subiu, de 6% para 6,13% ao ano. A expectativa para o crescimento 
do PIB em 2021 aumentou de 3,04% para 3,09%, após sete cortes semanais 
consecutivos. A expectativa do mercado para o dólar no fim de 2021 foi 
mantida em R$ 5,40, após alta na semana passada. 
 
Agenda do presidente – Gustavo Montezano participou, nesta segunda 
(26), do evento virtual de abertura da edição 2021 do Fórum do 
Desenvolvimento Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE). 
Ademais, reuniu-se com ministro Onyx Lorenzoni (SGPR). 
 

 
MEC 
Ministério da Educação 

 
Agenda do Ministro – Milton Ribeiro realizou, nesta segunda (26), visitas à 
TV Educativa, Universidade Federal da Paraíba (UFPB), e ao Palácio da 
Redenção em João Pessoa (PB). Ademais, participou da entrega de ônibus 
escolares dos municípios do Piauí, e reuniu-se com o Reitor da UFPB.  
 

 
MCom 
Ministério das Comunicações 

 

 

Agenda do ministro – Fábio Faria participou, nesta segunda (26), de 
reuniões com os secretários Artur Coimbra (Telecomunicações), Maxmiliano 
Martinhão (Radiodifusão) e Gilvan Maximo (SCTI/DF).  
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Poder Legislativo 
 

 
Congresso Nacional 

 
O Plenário do Congresso Nacional volta a se reunir para deliberar sobre 
vetos presidenciais que remanesceram da sessão anterior, entre os quais o 
VET 9/21 a trechos do  PL 534/21, como a autorização para que estados e 
municípios possam adquirir doses de vacinas em caráter suplementar, com 
recursos da União no caso de descumprimento do Plano Nacional de 
Imunização (PNI) e o VET 10/21 ao projeto que garantia de acesso à internet, 
com fins educacionais, a alunos e a professores da educação básica pública. 
 

 
Câmara dos Deputados 

Plenário 

 

 
A Câmara dos Deputados pode deliberar nesta terça (27) sobre as medidas 
provisórias (MPV)  1016/2020, que dispõe sobre a renegociação extraordinária 
no âmbito dos Fundos Constitucionais de Financiamento, e 1017/2020, que 
define as diretrizes para a quitação e para a renegociação das dívidas relativas 
às debêntures emitidas por empresas e subscritas pelos fundos de 
investimentos regionais e para o desinvestimento, a liquidação e a extinção 
dos fundos. 
 

 
Senado Federal 

 
O Senado Federal se reúne a partir desta terça (27) para deliberar, entre 
outros, sobre o PL 1136/2021, que prevê a obrigatoriedade de vacinação 
diária, inclusive aos finais de semana e feriados, como medida excepcional 
para controle de epidemias e em estado de calamidade pública; o PL 12/2021, 
que suspende a obrigação do Brasil de cumprir as seções do Acordo sobre os 
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio 
para combater a pandemia; e o PL 5595/2020, que reconhece a educação 
básica e a educação superior, em formato presencial, como serviços e 
atividades essenciais e estabelece diretrizes para o retorno seguro às aulas 
presenciais. 
 

 

Comissões 

 
 
CPI DA PANDEMIA 
 

 
CPIPANDEMIA | Senado | Terça (27) | 10h 

 
Nesta terça, os membros da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
apurar possíveis omissões do Governo Federal no enfrentamento da 
Pandemia da Covid-19 (CPIPANDEMIA) se reúnem para eleger o presidente 
e o vice-presidente do colegiado e para designar o relator dos trabalhos. 
 

 
IMPLANTAÇÃO DA 
TECNOLOGIA 5G NO 
BRASIL 
 

 
AUDIÊNCIA PÚBLICA | Câmara | Terça (27) | 14h 

 
Nesta terça será realizada Audiência Pública sobre Tecnologia 5G aplicada 
(agronegócio, cidades inteligentes, inovação), com os convidados: Igor 
Nogueira Calvet, Presidente da Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial – ABDI; Aluizio Bretas Byrro, Vice-Diretor da Área de 
Telecomunicações da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
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– ABINEE; Paulo Rogério Foina, Presidente da Associação Brasileira das 
Instituições de Pesquisa Tecnológica e Inovação – ABIPTI; e Representante 
do Centro Brasileiro de Relações Internacionais – CEBRI. 
 

 

Política 
 
CPI da Pandemia escolhe presidente e relator na terça-feira (27). A comissão parlamentar de inquérito 
(CPI) que vai investigar as ações do governo e o uso de verbas federais na pandemia de covid-19 se reúne 
pela primeira vez na próxima terça-feira (27), a partir das 10h. Com a instalação oficial, a CPI escolherá seu 
presidente, seu vice-presidente e seu relator. A reunião acontecerá no Plenário nº 3, na Ala Senador Alexandre 
Costa, e será semipresencial, com a possibilidade de participação dos membros da CPI em pessoa ou 
virtualmente. A eleição do presidente e do vice-presidente, que é secreta, será restrita aos que comparecerem 
no local. Fonte: Agência Senado 
 
Consultorias analisam corte e bloqueio de R$ 29 bilhões no Orçamento de 2021. Os Ministérios de 
Desenvolvimento Regional, Educação, Infraestrutura, Defesa e Saúde foram os que mais sofreram corte e 
bloqueio de recursos no veto do presidente Jair Bolsonaro ao Orçamento de 2021. Dos R$ 29 bilhões retirados 
do texto pelo Poder Executivo, as cinco pastas respondem por um ajuste de R$ 22,5 bilhões — o equivalente 
a 77,5% do total. A conclusão é de uma nota técnica conjunta publicada pelas Consultorias de Orçamento do 
Senado e da Câmara dos Deputados. Fonte: Agência Senado 
 
Aumenta a pressão por mudanças no ministério. A iminente instalação da CPI da pandemia no Senado e 
a insatisfação de parlamentares do Centrão com a condução das negociações em relação ao Orçamento 
recolocaram sobre a mesa as discussões sobre a necessidade de o presidente Jair Bolsonaro mudar o 
primeiro escalão do governo. Segundo o Valor apurou, voltaram as pressões no Congresso pelo 
desmembramento da superpasta da Economia, o que o ministro Paulo Guedes não aceitará, e colocar um 
senador na Esplanada dos Ministérios. Existe a percepção, entre articuladores políticos do governo, de que o 
Palácio do Planalto precisa melhorar sua interlocução com os senadores. A comissão parlamentar de inquérito 
deve ser instalada amanhã e a secretária de Governo da Presidência da República, Flávia Arruda, e os outros 
quatro demais ministros que se licenciaram de seus cargos no Parlamento são advindos da Câmara dos 
Deputados. Fonte: Valor Econômico 
 
Lira afirma que não há razão para 95% dos pedidos de impeachment contra Bolsonaro. O presidente da 
Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), afirmou nesta segunda-feira, em entrevista à rádio Jovem Pan, 
que não vê motivos para a apresentação de 95% dos pedidos de impeachment contra o presidente Jair Bol-
sonaro. Em meio à crise sanitária e social decorrente da Covid-19, Lira disse que não é o momento de levar 
o assunto adiante. O presidente da Câmara falou sobre o tema após ser perguntado sobre um "superpedido" 
de impeachment que deve ser apresentado pela oposição e deputados de direita que não apoiam Bolsonaro. 
Ao todo, Lira já tem mais de 70 pedidos à espera pela deliberação. Ele acrescentou que o prosseguimento de 
um pedido de impeachment é uma "mudança drástica na sociedade brasileira". Fonte: O Globo 

 

Reforma Tributária 

 
Reforma tributária deve ser votada em partes, afirma Lira. O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL), afirmou que a reforma tributária poderá ser votada em partes, para facilitar sua tramitação e 
aprovação no Congresso. Lira já havia anunciado que o relatório do texto será apresentado na segunda-feira 
(3). Ele concedeu entrevista à Rádio Jovem Pan na manhã de segunda-feira (26). Na avaliação do presidente, 
é necessário simplificar o sistema, torná-lo mais justo e garantir mais segurança jurídica para o investidor. Lira 
destacou ainda que é importante dialogar com o governo para buscar pontos de consenso na aprovação da 
reforma. Ele afirmou que vai conduzir pessoalmente o tema na Câmara. Fonte: Agência Câmara de Notícias  
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Risco de aumento de imposto na reforma inquieta Economia. Entrou no radar da equipe econômica a 
possibilidade de o relatório da reforma tributária do deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) promover um 
aumento na carga de impostos e contribuições sobre a economia brasileira. Essa hipótese está sendo 
levantada pelo time do ministro Paulo Guedes, principalmente pela questão da calibragem do Imposto sobre 
Valor Adicionado (IVA), que na PEC principal (45) substitui uma série de impostos federais, estaduais e 
municipais. O Ministério da Economia tem contribuído com informações e simulações sobre os novos 
desenhos para o sistema, que já estariam com Ribeiro. A proposta do governo é começar mudando apenas o 
PIS/Cofins, criando a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBC), um tributo federal, que poderia ser, com o 
tempo, acoplado ao ICMS e ISS. Já a PEC 45, que era patrocinada pelo ex-presidente da Câmara, deputado 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), faz uma mudança mais ampla nos tributos sobre consumo e pode trazer outras 
medidas, mas provavelmente deixará de fora o imposto sobre transações que bancaria a desoneração da 
folha de pagamentos das empresas. “Não aceitaremos aumento de carga tributária”, garantiu uma fonte da 
pasta. Fonte: Valor Econômico 

 

Judiciário 
 
Confira a pauta de julgamentos do STF desta semana. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) se 
reunirá no dia 28, às 14 horas, para discutir o Recurso Extraordinário 688267 e a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5529. O primeiro trata da dispensa imotivada de empregado de empresa pública 
e sociedade de economia mista admitido por concurso público é constitucional. Já a ADI 5529, discute as 
patentes exclusivamente relacionadas a produtos e processos farmacêuticos e a equipamentos ou materiais 
de uso em saúde, quanto à prorrogação do prazo de vigência da patente na hipótese de demora na análise 
do pedido pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A decisão liminar do ministro Dias Toffili, do 
STF, suspendeu a vigência de uma regra que prorroga patentes de medicamentos e produtos farmacêuticos, 
agora a matéria vai à referendo no Plenário. No dia 29, serão julgados os Embargos de Declaração no RE 
574706 e o RE 999435. O primeiro trata de embargos de declaração no recurso extraordinário que discutia a 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. O Tribunal deu provimento ao recurso, fixando a 
tese que "O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS". Por fim, o RE 
999435 discute a imposição, pelo Tribunal Superior do Trabalho, da obrigatoriedade de negociação coletiva 
para a dispensa em massa de trabalhadores. Fonte: Portal STF 
 
Supremo deverá decidir se União terá que devolver valores de PIS e Cofins. O Supremo Tribunal Federal 
(STF) poderá decidir, na quinta-feira, se a União terá que devolver os valores cobrados indevidamente das 
empresas por causa do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins. A Fazenda Nacional fala em perdas de 
R$ 258,3 bilhões e vem usando esse número para tentar sensibilizar os ministros. Já os contribuintes 
contestam esse resultado e afirmam que uma decisão favorável à União seria catastrófica para o mercado. A 
Corte decidiu em março de 2017 que o ICMS não se caracteriza como receita ou faturamento e, por esse 
motivo, tem de ser excluído da base de cálculo das contribuições sociais — reduzindo, portanto, os valores a 
pagar ao governo em PIS e Cofins. O que os ministros vão julgar, agora, é o alcance dessa decisão. Fonte: 

Valor Econômico 
 
STF vai analisar extinção da punibilidade por adesão a programa de regularização cambial e tributária. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu julgar a possibilidade de reconhecimento da extinção 
da punibilidade nos casos em que houver adesão ao Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 
(RERCT), previsto na Lei 13.254/2016. Por maioria dos votos, a Corte reconheceu repercussão geral (Tema 
1138) do tema contido no Recurso Extraordinário (RE) 1318520. O recurso foi interposto por um agente 
autônomo de investimentos, condenado, em 2010, pelo Juízo da Primeira Vara Federal Criminal do Sistema 
Financeiro do Rio Grande do Sul, por crimes contra o sistema financeiro nacional. Fonte: Portal STF 
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Economia 

 
Liberdade de negociar acordos com outros países favorece consolidação do Mercosul, avaliam 
debatedores. A flexibilização de acordos comerciais dos países membros do Mercosul com parceiros de 
outros continentes será fundamental para garantir a sobrevivência comercial do bloco comercial aos novos 
tempos. Essa foi a avaliação dos participantes de sessão remota realizada sexta-feira (23) pelo Senado para 
debater e celebrar os 30 anos do Tratado de Assunção, que criou o Mercosul. O encontro sobre o tema 
"Mercosul: avanços, desafios e perspectivas" reuniu a economista Zélia Cardoso de Mello, ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento do Brasil no período de 1990 a 1991, e o jurista Francisco Rezek, ministro 
das Relações Exteriores no período de 1990 a 1992, quando da assinatura do Tratado de Assunção. A 
iniciativa do debate partiu do senador Fernando Collor (Pros-AL), que presidia o país por ocasião da criação 
do Mercosul. Fonte: Agência Senado  
 
IBGE diz que negociará com Ministério da Economia realizar Censo em 2022. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) informou na sexta-feira (23) que vai negociar com o Ministério da Economia a 
realização do Censo em 2022. Na sexta-feira (23), o secretário especial de Fazenda do Ministério da 
Economia, Waldery Rodrigues, disse que o Orçamento deste ano, sancionado pelo presidente Jair Bolsonaro 
na quinta (22), não prevê recursos para a realização do Censo. Fonte: G1 Notícias 

 

Covid-19 

 
Marco Aurélio envia ao plenário ação em que PCdoB e PSOL apontam omissão de Bolsonaro na 
pandemia. O ministro Marco Aurélio Mello, do Supremo Tribunal Federal, decidiu enviar ao Plenário da corte 
uma ação em que o PCdoB e do PSOL apontam ‘omissão e descaso’ do presidente Jair Bolsonaro no 
enfrentamento da covid-19 no País. As legendas pedem ao STF que determine ao presidente que institua uma 
comissão autônoma, composta por representantes da União, dos governos estaduais e da comunidade 
científica, para coordenar o combate à pandemia no País. Segundo os partidos, trata-se de caso de 
‘excepcional urgência’ considerando o contexto da calamidade pública e o ‘colaboracionismo explicitamente 
assumido pelo presidente para o avanço exponencial da contaminação e da letalidade em escala social’. As 
legendas apontam ainda uma ‘olímpica indiferença’ do governo federal ao crescimento exponencial das mortes 
por covid-19 no País. Fonte: O Estado de S. Paulo  

 
Governo do Pará aciona STF para importar e usar vacina russa Sputnik V. O governo do Pará, 
comandado por Hélder Barbalho (MDB), protocolou no Supremo Tribunal Federal uma ação em que pede a 
liberação da importação e do uso da vacina russa Sputnik V. O estado firmou contrato com o Fundo Soberano 
Russo para a compra de três milhões de doses do imunizante em março, mas a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária ainda não autorizou a importação. Fonte: Folha de S. Paulo 
 
Ministro da Saúde admite 'dificuldade' no fornecimento de vacinas para 2ª dose da CoronaVac. O 
ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, admitiu na segunda-feira (26) que há "dificuldade" no fornecimento de 
vacinas para aplicação da segunda dose da CoronaVac, utilizada contra a Covid. Queiroga deu a declaração 
ao participar de uma sessão da comissão do Senado que discute medidas de combate à doença. Fonte: G1 

Notícias 

 

Último Foco 

 
Frente parlamentar promove seminário sobre telessaúde no SUS. A Frente Parlamentar Mista da 
Telessaúde promove, na terça-feira (27), às 10 horas, o seminário virtual “Teleconsulta no SUS: casos de 
sucesso”. Confira a lista de expositores e os temas: Teleconsulta como política de saúde pública; Diretora do 
Núcleo de Telessaúde da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, Dulcineide Oliveira; - Teleconsulta 
oftalmológica no SUS Coordenador médico de Saúde Digital do Hospital Moinhos de Vento, do Rio Grande do 
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Sul, Felipe Cabral; e Teleconsulta no SUS para Especialidades Médicas Gerente de Projetos Digitais da 
Superintendência de Compromisso Social do Hospital Sírio-Libanês, Sabrina Dalbosco Gadenz.Fonte: Agência 

Câmara de Notícias  
 
Programa do BNDES para pequena empresa já destinou R$ 1,1 bi. O programa criado pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para oferecer crédito para empreendedores individuais e 
micro, pequenas e médias empresas contratou três fundos dos dez que estão programados para participar do 
processo. Até o momento, o banco de fomento já decidiu a destinação de R$ 1,1 bilhão. Considerando os 
aportes dos demais investidores, os valores somam R$ 1,5 bilhão. Pelo modelo apresentado, o BNDES 
participará com até 90% das cotas, com um limite de até R$ 500 milhões. O total aportado pelo banco vai ficar 
entre R$ 3,5 bilhões e R$ 4 bilhões, conforme o inicialmente planejado. Segundo o diretor de mercado de 
capitais e crédito indireto da instituição, Bruno Laskowsky, o montante deve ficar neste patamar. Fonte: Valor 

Econômico 
 
Plano safra, IOT e irrigação inteligente abrem o Agrotic 2021. Na segunda-feira, 03 de maio, o AGROtic 
2021 – Congresso que aborda as tecnologias para a produtividade e conectividade no campo – reúne 14 
dirigentes dos setores de telecomunicações, agrícola e do governo em três painéis que irão tratar das 
previsões orçamentárias  do Plano Safra 20/21 para a Inovação; das iniciativas das operadoras de 
telecomunicações, empresas de tecnologia e produtores rurais para levar a conectividade e soluções da 
Internet das Coisas para as propriedades; e da irrigação inteligente. O Congresso se inicia às 9h30 com o 
painel Plano Safra 20/21 – A Inovação Ganha mais Espaço?. Moderado por Sérgio Barbosa, Gerente 
Executivo da ESALQTec, contará com as presenças de Cleber Oliveira, Diretor de Inovação do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento; Silvia Massruhá , Chefe-Geral da Embrapa Informática Agropecuária;  
e Dep Arnaldo Jardim, Frente Parlamentar da Agricultura. Fonte: Tele Síntese 
 
Pandemia intensificou uso de TICs e ressaltou desigualdades. A pandemia deixou ainda mais evidente o 
papel das tecnologias de informação e comunicação (TIC) nos diversos aspectos de nosso cotidiano. O 
complexo cenário fruto da Covid-19 tem exigido dos países um rápido avanço na adoção das TIC em muitos 
setores: nas empresas, na educação, no comércio, na saúde, no governo, entre outros. Os reflexos disso e 
os hábitos de uso da Internet pelos brasileiros durante a pandemia constam da pesquisa Painel TIC COVID-
19, promovido pelo Cetic.br. Em comparação com as populações de referência anteriores — que foram 
estimadas com base nas pesquisas TIC Domicílios 2018 e 2019 —, os resultados apontam para uma 
intensificação do uso das TIC nesse período, com ampliação da proporção de usuários realizando atividades 
de comunicação, acesso à informação, serviços, cultura e comércio eletrônico. Segundo a publicação, é 
possível dizer que a pandemia acelerou, ainda que de forma precária, a digitalização do dia a dia de um 
contingente importante de estudantes e trabalhadores. Por outro lado, os dados também revelam a 
permanência de um cenário de profundas desigualdades digitais. A realização de atividades pela Internet 
críticas para a vida cotidiana durante a quarentena ainda ocorre em menor proporção nas faixas mais 
vulneráveis da população, como aqueles com menor escolaridade e nas classes DE. Fonte: ABRANET 

 
TCU leva ao MCom as dúvidas legais sobre as redes privativa e da Amazônia do leilão 5G. As dúvidas 
relativas à legalidade da construção da rede privativa do governo e da Amazônia apresentadas na quinta-feira, 
22, pelo ministro relator do Tribunal de Contas da União, Raimundo Carreiro, ao conselho diretor da Anatel, 
não ficarão restritas à agência reguladora. Esses mesmos questionamentos serão endereçados também ao 
Ministro Fábio Faria e sua equipe, já que essas duas obrigações previstas no edital do 5G fazem parte da 
política pública do governo, que foram incorporadas pela agência reguladora no edital de licitação. O TCU já 
tinha cobrado da Anatel a apresentação do relatório executivo dos dois projetos, já que, conforme foi publicado 
pelo Tele.Síntese, o estudo para a construção da rede privativa se baseou em uma análise feita pela Telebras 
para a construção dessa rede em todo o país, e, na avaliação dos técnicos do TCU, faltam até mesmo 
elementos suficientes de precificação dessa rede. Fonte: Tele Síntese 
 
MCom muda regras e abre caminho para Wi-Fi bancado pelo Banco do Brasil. Sem dinheiro, o programa 
que mais rende photo-ops ao Ministério das Comunicações vai aceitar recursos de terceiros, inclusive 
privados, para financiar os pontos de WiFi do Gesac, que agora atende sob o nome fantasia ‘Wi-Fi Brasil’. As 
mudanças nas regras estão no Diário Oficial da União da segunda, 26/4, em Portaria do Minicom que, como 
destacado pela pasta, “permite que órgãos, entidades, instituições e empresas públicas ou privadas participem 
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da implementação da iniciativa”. E nesta mesma segunda-feira, o Banco do Brasil avisou que será o primeiro 
padrinho: vai pagar pela implantação de infraestrutura para acesso gratuito via Wi-Fi em cerca de 500 
municípios do país, conforme comunicado da instituição financeira. Fonte: Convergência Digital 

 
Brasília prepara chamada de R$ 3,5 milhões para empresas inovadoras. Com R$ 3,5 milhões e execução 
de 18 meses, o Programa Distrito Digital, criado pela Softex e a Fundação de Apoio à Pesquisa do DF, 
pretende promover a inovação e a transformação digital de empresas e organizações na capital e cidades do 
Entorno. Uma ‘Chamada de Inovação Aberta’ terá início a partir de setembro e promoverá a conexão das 
empresas ao ecossistema de inovação. A fase de capacitação em internacionalização acontecerá a partir de 
2022. A iniciativa tem quatro eixos principais: intraempreendedorismo e inovação corporativa; inovação aberta, 
com empresas conectadas ao ecossistema de Inovação; identificação de talentos para a economia digital e 
internacionalização. Fonte: Convergência Digital 
 
Rodada virtual gera a expectativa de negócios de quase US$ 3 milhões para os próximos meses. Com 
o intuito de aproximar compradores e investidores internacionais de micro, pequenas e médias empresas de 
serviços digitais das áreas de TI, o evento Business Connection Brazil: Digital Services ocorreu neste ano em 
plataforma virtual. Em cinco dias, o evento registrou a viabilidade de US$ 2,78 milhões para os próximos 12 
meses e US$ 337 mil em negócios fechados durante as reuniões. A iniciativa contou com a participação de 
compradores e investidores estrangeiros, principalmente da América Latina, incluindo startups na área do 
agronegócio, saúde e educação, além de games e serviços de pesquisa, desenvolvimento e adequação de 
produto. Realizada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), através da ConnectAmericas.com, 
juntamente com o Sebrae e a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil), 
a ação aconteceu dentro do escopo do Plano Nacional da Cultura Exportadora (PNCE), com o apoio do 
Programa de Facilitação do Comércio no Brasil, apoiado pelo Governo do Reino Unido e executado pela 
Palladium Group. Fonte: Apex Brasil 
 
Startups brasileiras serão conectadas a investidores internacionais através de Mapeamento realizado 
pela Abiquifi e Apex-Brasil. A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e de Investimentos – Apex-
Brasil e a Associação Brasileira da Indústria de Insumos Farmacêuticos – Abiquifi, com o apoio da Biominas 
Brasil, estão realizando um Mapeamento de Startups nacionais com foco em segmentos específicos do setor 
de saúde considerados atrativos e relevantes para a atualidade, a fim de promover uma aproximação com 
investidores e parceiros internacionais, em especial para os eventos BIO Digital 2021 e VI Summit Brasil. Fonte: 

Apex Brasil 
 
Governo autoriza projeto da Algar de R$ 1,5 bi com debêntures incentivadas. O governo aprovou mais 
um projeto de emissão de debêntures incentivadas, desta vez para a Algar Telecom. No total foram R$ 1,497 
bilhão para 17 unidades da federação, com investimentos para praticamente qualquer tipo de infraestrutura 
de telecom, incluindo 5G, backbone e backhaul. O projeto consta na portaria MCom nº 2.469 de 23 de abril e 
publicada no Diário Oficial da União na segunda-feira, 26. Segundo o governo, o objetivo do projeto da Algar 
é "expansão e modernização da rede de comunicação de dados para prover os serviços de acesso à internet, 
voz para os segmentos do mercado varejo, empresas e operadoras por meio da implantação de redes móveis 
e fixas com tecnologia 3G, 4G, 5G, GPON e MetroEthernet e Backbone IP/DWDM, além da implantação de 
redes de transportes, redes de acesso e infraestrutura de rede". Fonte: Teletime 

 
Orçamento da União é sancionado com vetos que tiram R$ 38 milhões da inclusão digital. O orçamento 
da União publicado no Diário Oficial da União da sexta-feira, 23, conta com vetos que atingem diretamente as 
políticas públicas. Um dos vetos do presidente retira do Ministério das Comunicações o valor de R$ 38 milhões 
para a inclusão digital. Além deste valor, também foram vetados R$ 320 mil do Fundo para Desenvolvimento 
Tecnológico das Telecomunicações (Funttel), que seriam destinados para medidas de incrementos na política 
industrial e inovação tecnológica. Dos R$ 639,4 milhões destinados para investimentos, R$ 200,8 milhões 
foram bloqueados. Ao final, o MCom ficou com R$ 3,3 bilhões. Fonte: Teletime 

 
Governo Federal contratou R$ 2,5 bilhões em tecnologia em 2020. Os órgãos da Administração Federal 
assinaram 1.929 contratos de serviços de Tecnologia da Informação (TI) no valor de R$ 2,5 bilhões no ano de 
2020. Esse montante é 18,74% maior do que os contratos assinados em 2019, que chegaram a R$ 2,1 bilhões, 
segundo dados levantados pela Effecti, empresa especializada em desenvolver automação para fornecedores 

http://www.foco-legislativo.com.br/
mailto:foco@foco-legislativo.com.br


Foco Assessoria e Consultoria 
Newsletter 

Setor Comercial Norte, Quadra 1, bloco F,  Ed. America Office Tower, sala 128, Asa Norte, CEP 70711-919, Brasília-DF  

Tel./Fax: +55 (61) 3327 1289 - home-page: www.foco-legislativo.com.br - e-mail: foco@foco-legislativo.com.br  9  
 

participantes de licitações. A média de valores dos contratos em 2020 foi de R$ 1.325.839,10, enquanto em 
2019 atingiu R$ 805.470,54. Já a mediana de 2020 (valor central da distribuição de dados) ficou em R$ 55 
mil, cerca de R$ 9 mil acima da mediana verificada em 2019. Fonte: TI Inside 
 
Procon-SP não se satisfaz com Facebook e notifica rede por mudanças no WhatsApp. O Procon-SP 
decidiu notificar o Facebook para que a empresa explique melhor as mudanças nos termos de uso do 
Whatsapp. Segundo o órgão, a decisão se deu após reunião online com representantes da rede social em 
22/4, sobre a atualização prevista para 15 de maio. “Apesar de os representantes do Facebook prestarem 
diversas informações solicitadas sobre a mudança que acontecerá a partir no próximo mês, o Procon-SP 
entende que há questões pendentes e que precisam de mais explicações”, informou o Procon em comunicado. 
O Facebook deverá dar informações sobre qual será a mudança na política de privacidade, tanto no tipo de 
conta que já existe, que é de interlocução com um titular de conta Whatsapp apenas, quanto no novo tipo de 
conta - o Whatsapp business - que é de interlocução com uma conta comercial acessada por uma coletividade 
de titulares. Fonte: Convergência Digital 

 
Linha de crédito de US$ 1 bilhão do BID apoiará estados e municípios na digitalização de serviços 
públicos. A transformação digital empreendida pelo governo brasileiro recebeu o apoio do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), que acaba de lançar uma linha de crédito de US$ 1 bilhão para 
impulsionar a digitalização de serviços públicos em estados e municípios de todo o país. O lançamento oficial 
ocorreu na terça-feira (20/4), no Webinar ‘Governo Digital: O que os brasileiros querem e como oferecer 
melhores serviços públicos digitais’, que contou com a participação do secretário de Governo Digital do 
Ministério da Economia, Luis Felipe Monteiro. As políticas públicas em que o cidadão mais percebe os 
benefícios que recebe são aquelas desenvolvidas de forma federativa, envolvendo União, estados e 
municípios”, ressaltou Monteiro. “O Brasil já tem o 16º melhor índice de transformação digital do mundo, acima 
de muitos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Temos de criar 
juntos um país digital”, destacou o secretário. Fonte: ASCOM Governo Digital 

 
Governo aperfeiçoa normas de contratação de soluções de Tecnologia da Informação. A Secretaria de 
Governo Digital do Ministério da Economia (SGD/ME) aperfeiçoou as regras para contratação de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) pelos órgãos do governo federal. As alterações ocorreram 
depois de contribuições dos órgãos do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática 
(SISP), órgãos de controle, associações e federações de empresas do setor, e demais interessados no 
assunto. As novas regras, estabelecidas pela Instrução Normativa SGD/ME Nº 31/2021, publicada na quarta-
feira (24/3) no Diário Oficial da União, entram em vigor em 1º de julho deste ano. A IN Nº 31 é uma atualização 
da IN Nº 1 SGD/ME, de 2019. Entre os motivos dessa mudança estão o surgimento do Gov.br, plataforma que 
centralizou os serviços e orientações do governo federal, permitindo uma racionalização dos gastos. Além 
disso, nesse período de dois anos entre as duas instruções normativas, houve a publicação e a entrada em 
vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, com isso, a implementação das políticas de 
segurança da informação e privacidade. Fonte: ASCOM Governo Digital 
 
Iniciativa piloto do Projeto de Telessaúde do Brasil é avaliada. A Em fase de teste de conceito, o projeto-
piloto do Projeto de Telessaúde do Brasil, coordenado pelo Ministério da Defesa, na Unidade Básica de Saúde 
(UBS) do bairro Marajó, em Cristalina (GO) continua avançando. Ne sábado (24), o Secretário de Pessoal, 
Ensino, Saúde e Desporto (SEPESD) do Ministério da Defesa, General Manoel Luiz Narvaz Pafiadache, 
acompanhou comitiva integrada pelo Comandante do Exército, General Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira, 
pelo Ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, e do Ministro do Turismo, Gilson Machado, até o local.O grupo 
conheceu o trabalho, que vem sendo desenvolvido desde janeiro e já proporcionou mais de mil atendimentos 
na localidade. Na ocasião, o gerente do Projeto, General Marco Antônio Martin, fez uma apresentação do 
Programa e das metas para os próximos meses. "Nosso objetivo é levar assistência médica para comunidades 
distantes", explicou. A UBS foi escolhida para iniciar o projeto-piloto em função de atender ao escopo do 
Programa, que contempla áreas afastadas de grandes centros hospitalares e com Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) abaixo de 0.6. Fonte: ASCOM MD 
 
Ministro da Ciência e Tecnologia se queixa do corte de verbas. O ministro de Ciência, Tecnologia e 
Inovações, Marcos Pontes, usou a palavra 'estrago' ao mencionar o Orçamento de 2021 e os cortes que 
atingiram sua pasta. "Estamos trabalhando com o orçamento do ano que vem, vendo o que que a gente vai 
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fazer a respeito do orçamento nesse ano, um estrago, vamos chamar assim e realmente foi muito comprimido 
esse orçamento", disse Pontes, durante uma live em seu perfil no Instagram. Fonte: G1 Notícias   
 
CPI da pandemia reativa a das ‘fake news”. A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da pandemia deve 
servir para ressuscitar outro tema caro ao governo Jair Bolsonaro: a disseminação de notícias falsas e o 
funcionamento de milícias digitais alinhadas ao Palácio do Planalto. Isso porque os senadores avaliam 
aproveitar o momento para dar continuidade às investigações que foram iniciadas pela CPI mista das “fake 
news”, comissão que está praticamente enterrada desde o ano passado. A articulação é para que o tema das 
notícias falsas seja uma das frentes de atuação do colegiado que começa a funcionar a partir de amanhã. Por 
conta disso, os parlamentares planejam apresentar um requerimento que formalize o compartilhamento de 
informações sigilosas obtidas pela comissão de inquérito anterior. Neste sentido, um dos focos deve ser a 
apuração de IPs (número de identificação de um computador na internet) ligados ao governo. Fonte: Valor 

Econômico 
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